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a mc:..gna tubulação ou calhas, será executada a interligação dos diversos 
equipamentos terminais de dados; 

• Os projetos deverão apresentar no mínimo: 
• PlantF, de situação com indicação da caixa de entrada, tubulação de entrada, caixas 

subterrâneas e distribuidor geral. 
• Planta de cada nível da edificação com localização das caixas de saída, caixas de 

passagem caixas de distribuição e distribuição geral, tubulação e redes primárias e 
secundárias quer horizontal quer vertical. 

• Desenho de esquemas verticais de telefone referentes á tubulação, entrada 
tubulações e redes de cabos. 

• Desenhos dos detalhes de aterramento e de caixas subterrâneas, de entrada aérea, 
poços de elevações, CPCTS, e demais elementos necessários a compreensão do 
projeto. 

• Legenda com a simbologia utilizada para identificar os diversos elementos do 
projeto. 

• Os projetos deverão seguir as normas, recomendações e indicações da empresa ou 
concessionária local, devendo sempre em conjunto com esta a contratada buscar 
melhor solução para o desenvolvimento do projeto. 

• Deverão ser observadas as particularidades decorrentes do tipo da edificação e do 
uso a que se destina cada ambiente. 

• Projeto de Tubulação e Rede Telefônica 
• Projeto da Central de Telefone 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 13300:1995 — Redes telefônicas em prédios — terminologia 

O projeto de CFTV deverá constar de: 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta ge -al de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo indicação 

de locação e características dos receptores, a área de visualização de cada 
receptor, a rede de distribuição, locação e área da central de monitores e indicações 
da infra-estrutura necessária para alimentação dos equipamentos; 

• Planta das áreas externas com as mesmas indicações; 
• Leiaute da central de monitores; 
• Diagrama esquemático de ligação dos componentes; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem 

e suporte da instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado cias instalações, baseado em quantitativos de materiais e 

fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 6150:1980 - ELETRODUTOS DE PVC RÍGIDO — ESPECIFICAÇÃO 
• ABNT NBR IEC 60050 (826)1997 - VOCABULÁRIO ELETROTÉCNICO 

INTERNACIONAL 
• IEC 61000-2-5:1995 - ELETROMAGNETIC COMPATIBILITY 
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Será prevista a execução destas instalações no Centro de Atendimento ao Contribuinte, 
Salas Polivalentes, Auditórios, Cabines de Vigilância/Segurança e nos locais a serem 
definidos pela fiscalização. 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, indicando prumadas, 

pontos receptores com sua altura do piso, comprimento e caminhamento dos cabos 
e demais componentes com suas características; 

• Planta de cobertura, em escala adequada, indicando a localização precisa dos 
mastros de antenas; 

• Corte transversal da edificação, indicando todas as prumadas; 
• Planta e elevação do local de instalação do painel de processamento; 
• Cortes e detalhes dos equipamentos, suportes e acessórios que se fizerem 

necessários para compreensão do projeto; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem 

e suporte da instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e 

fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT NBR 6150:1980 - Eletrodutos de PVC rígido — especificação 
• ABNT NBR IEC 60050 (826)1997 — Vocabulário Eletrotécnico Internacional 
• I EC 61000-2-5:1995 — Eletromagnetic Compatibility 

O projeto de SDAI deverá constar de: 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, 

inclusive redes existentes das concessionárias e outras de interesse; 
• Planta geral para cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, 

contendo indicação das tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de 
interesse, cotas de elevação, registros, válvulas, extintores, especificações dos 
materiais básicos e outros; 

• Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, 
contendo a, localização e caracterização dos detectores, alarmes manuais, do painel 
central e dos eventuais repetidores e o caminhamento dos ramais, da rede de dutos 
e fios; 

• Layout do painel central e dos painéis repetidores; 
• Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 
• Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 
• Representação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou 

mangotinho, chuveiros automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos 
tubos e das mangueiras, vazões nos pontos principais, cotas de elevação e outros; 

• Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem 

e suporte da instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 
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instalações, baseado em quantitativos de materiais e 

ABNT NBR 17240:2010 Sistemas de detecção e alarme de incêndio - Projeto, instalação, 
comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio 

O projeto SCA deverá constar de: Instalações de Sistema de Combate a Incêndios, 
contemplando a apresentação em plantas baixas dos sistemas de proteção fixos e móveis, 
de saídas de emergência, de detecção automática e alarme, de sinalização de segurança, 
de iluminação de emergência, sistema de acionamento de chuveiros automáticos 
(sprinklers) saídas de emergência e rotas de fuga, bem como suas localizações e 
detalhamentos. 

O projeto de SOA deverá constar de: 

• Relatório técnico, conforme práticas de projeto; 
• Planta de situação, em escala adequada, com indicação das canalizações externas, 

inclusive redes existentes das concessionárias e outras de interesse; 
• Planta geral para cada níve! da edificação, preferencialmente em escala 1:50, 

contendo indicação das tubulações, comprimentos, vazões, pressões nos pontos de 
interesse, cotas de elevação, registros, válvulas, extintores, especificações dos 
materiais básicos e outros; 

• Planta geral de cada nível da edificação, preferencialmente em escala 1:50, 
contendo a localização e caracterização dos detectores, sprinklers, da rede de dutos 
e fios; 

• Layout do painel central e dos painéis repetidores; 
• Cortes gerais para indicar o posicionamento dos componentes; 
• Diagrama de interligação entre todos os equipamentos aplicáveis; 
• Representação isométrica, em escala adequada, dos sistemas de hidrantes ou 

mangotinho, chuveiros automáticos, com indicação de diâmetros, comprimento dos 
tubos e das mangueiras, vazões nos pontos principais, cotas de elevação e outros; 

• Desenhos esquemáticos referentes à sala de bombas, reservatórios e abrigos; 
• Detalhes de todos os furos necessários nos elementos de estrutura, para passagem 

e suporte da instalação; 
• Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos. 
• Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e 

fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR -13714- Sistemas de Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio 

O sistema de proteção de descargas atmosféricas será desenvolvida a fim de dar a 
segurança adequada a edificações, no caso descargas oriundas de precipitações 
pluviométricas acc-:ntuadas. 

Será estudado o sistema e o método de proteção mais adequado. 
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O escolhido atenderá a edificação da maneira mais eficiente e mais econômica, vin o a 
gerar uma equipotencialização adequada da massa captora a ser protegida. Constará de 
um aterramento adequado e suficiente a dispersões das correntes e tensões atmosféricas. 

‘sSÃO 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

,uhrica 

• Lei 10.973/84 - Código de segurança Contra Incêndio- Corpo de Bombeiros do 
Ceara. 

• NBR 5419 — Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 

Impermeabilizar é o ato de isolar e proteger os materiais de uma edificação da passagem 
indesejável de líquidos e vapores, mantendo as condições de desempenho, habitabilidade 
e durabilidade da construção. 

O projeto de impermeabilização tem, como produto resultante, um conjunto de 
componentes e elementos construtivos (serviços) que objetivam proteger as construções 
contra a ação de fluidos (vapores e umidade), norteados e baseados em critérios técnicos, 
dos quais devem ser fundamentalmente levados em conta: 

• Desempenho adequado para o tipo de uso do local a ser protegido ou 
impermeabilizado 

• Vida útil r_sompatível com projeto e programações de manutenção 
• Compatibilidade com os demais sistemas e elementos construtivos 
• Exigências e características estéticas adequadas 
• Cronograma de aplicação frente ao cronograma da obra 
• Custo previsto dentro do orçamento do empreendimento 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• ABNT/CB-22 Impermeabilização 
• NBR 9575 - Elaboração de Projetos de Impermeabilização 

Relatório técnico, conforme práticas de projeto, descrevendo inclusive os sistemas de 
fixação, isolamento térmico e acústico, amortecimento de vibração, memória de cálculo 
das cargas térmicas de refrigeração e aquecimento para todos os ambientes; Planta de 
cada nível da edificação e cortes, preferencialmente em escala 1:50, contendo indicação 
dos dutos de insuflamento e retorno de ar, tubulações, materiais, comprimentos e 
dimensões, com elevações; bocas de insuflamento e retorno; localização precisa dos 
equipamentos, aberturas para tomadas e saídas de ar, pontos de consumo; interligações 
elétricas e eletrônicas, comando e sinalização e outros elementos;Desenhos do sistema de 
instalação de ar condicionado em representação isométrica, com a indicação de 
dimensões, diâmetros e comprimentos dos dutos e tubulações, vazões, pressões nos 
pontos principais ou críticos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos; 
Detalhes e cortes em escala reduzida da casa de máquinas, indicando layout, pontos de 
força, drenos, tubulações e acessórios e quadros de força de comando; Detalhes e cortes 
em escala reduzida das casas de máquinas dos climatizadores, indicando layout, pontos 
de força, drenos, encaminhamento da rede de dutos e tubulações, tomadas de ar exterior, 
quadros de forç3 e de comando, e dispositivos de controle; Detalhes e cortes em escala 
reduzida da casa de bombas, indicando layout, pontos de força, drenos, bases para 
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bombas, encc.minhamento das tubulações e quadros de força e de comando; Cortes 
transversais e longitudinais em número suficiente para o perfeito entendimento do projeto; 
Quadro resumo, desenhado em uma das plantas, contendo o dimensionamento e 
principais características dos equipamentos especificados; Detalhes de todos os furos 
necessários nos elementos de estrutura, para passagem e suporte da instalação; 
Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; Orçamento detalhado das 
instalações baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR 6401 
• NBR 7256 
• ABNT — 10 — Nível de ruído 
• Lei n° 10295 de 17/10/2001 — Lei da Eficiência Energética 
• Portaria n°417 de 19/07/1998-MS 
• Resolução — RE n° 176 de 24/10/2000 — ANVISA 
• Resolução n°267 CONAMA de14/09/2000 

Todos os gases e demais utilidades serão contemplados com projetos específicos devendo 
ser embutida, embora contemple a possibilidade de visita através de shafts, galerias e 
forros. Será atendida a norma NBR 10-ABNT, e suas correlatas. 

Deverá ser detalhado, no mínimo: 

• Central de Gás — GLP 

Deverá ser produzido, no mínimo: 

• Planta de Situação 
• Plantas baxas das centrais de gás, cortes, secções. 
• Planta baixa de todos os pavimentos e cortes. 

NORMAS A SEREM ATENDIDAS: 

• NBR 15526/07 — Rede de distribuição interna para gases combustíveis em 
instalações residenciais e comerciais — projeto e execução 

Todos os gases e demais utilidades serão contemplados com projetos específicos devendo 
ser embutida, embora contemple a possibilidade de visita através de shafts, galerias e 
forros. Será atendida a norma NBR 10-ABNT, e suas correlatas. 

Deverá ser elaborado o projeto de instalações de gases especiais, atentando para o 
projeto de arquitetura, estrutura e instalações. 

Deverá ser detalhado, no mínimo: 

• Central de Ar Comprimido e Vácuo (quando houver); 
• Gases especiais (oxigênio, nitrogênio) 
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Deverá ser produzido, no mínimo: 

• Planta de Situação 
• Plantas baixas das centrais de gás, cortes, secções. 
• Planta baixa de todos os pavimentos e cortes. 

QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÕES, 
CADERNO DF ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES, CRONOGRAMA FISICO-
FINANCEIRO DA OBRA 

A fase de orçamento deverá contemplar: 

• Discriminação Orçamentária de todos os serviços propostos com suas respectivas 
unidades de medida em Planilha Orçamentária, que deverão abranger todos os 
projetos executivos, não sendo aceitos unidades de medida genéricas tais 
como "verba - vb". 

• Levantamento de Quantidades de todos os serviços propostos: 
• Os preços apresentados em Planilha Orçamentária deverão tomar prioritariamente 

como parâmetro os custos unitários de materiais e serviços de obras constantes na 
• Tabela Unificada de Serviços da SEINFRA/CE, e em segundo Plano a Tabela 

SINAPI 
(base de coleta Fortaleza). 

• Os Orçamentos para projetos financiados por verbas oriundas de programas dos 
Governos Estadual, Federal ou de outros organismos nacionais ou internacionais 
serão adequadas as exigências e parâmetros dos mesmos. 

• Na ausência de materiais e serviços com esses parâmetros nas referidas tabelas 
deverá ser elaborada Composição de Preços Unitários, utilizando como base o valor 
unitário de insumos daquelas tabelas, ou, desde que devidamente justificado, 
poderão extraordinariamente ser aceitos parâmetros provenientes de outros 
sistemas técnicos ou publicações de coleta de preços (ex.: TCPO/PINI — Tabela de 
Composição de Preços para Orçamento / Editora Pini), ou mesmo pesquisas de 
mercadn com no mínimo três orçamentos por material ou serviço, apresentado em 
papel, fax ou mensagem eletrônica com a identificação do fornecedor, sempre na 
região me:opolitana de Fortaleza-Ce. 

• Elaboração da Composição da Taxa de Encargos Sociais ou Leis Sociais 
pertinentes ao Estado do Ceará, e que deverá ser aberta, demonstrando todos os 
seus cálculos grupo a grupo; 
Elaboração da Composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas, a qual 
deverá explanar cada item da composição que culminou no resultado final 
(composição aberta); 
A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada tanto de forma sintética como 
analítica devendo possuir indicação da referência de cotação de preços e a época 
da coleta de preços. 

A relação de itens para orçamento deverá ser única para todos os projetos executivos e 
deverão conter a Etapa, a Atividade, e o Serviço com unidade e quantidade.Os projetos 
executivos serão complementados com uma série de documentações técnicas assim 
definidas: 
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a) Memória de Cálculo: documento que relata todas as etapas e hipóteses de cálculo 
utilizadas na elaboração de todos os projetos executivos; 

b) Memorial de calculo dos quantitativos; 

c) Caderno de Encargos, Especificações e Normas Técnicas: documento que deverá 
abordar as obrigações do Contratado (executor da obra) e do Contratante, a 
caracterização e detaihamento dos materiais, componentes, equipamentos e serviços a 
serem utilizados nas obras objetivando o melhor desempenho técnico, não sendo aceitos 
especificações superficiais; 

d) Memorial !":)escritivo: documento que abordará a descrição do processo de execução de 
um determinado serviço envolvendo todos os projetos executivos; 

e) Catálogos, manuais técnicos e amostras de todos os materiais e equipamentos 
especificados em todos os projetos executivos que deverão sempre ser descritos e possuir 
equivalência de primeira linha, totalmente adequados à natureza da edificação. 

f) Cronograma Físico-Financeiro - é a representação do desembolso por parte da 
contratante em todo o período da obra. Este cronograma é definido por etapas, em geral, 
mensal que irão remunerar o contratado, tendo em vista o que está previsto para execução 
do serviço. 

LAUDO DE INSPEÇÃO PREDIAL 

A inspeção predial nada mais é do que uma avaliação que tem por objetivo identificar o 
estado geral da edificação e se seus sistemas construtivos, observando os aspectos 
de desempenho, funcionalidade, vida útil, segurança, estado de conservação, manutenção, 
utilização e operação, consideradas às expectativas dos usuários.De acordo com a norma 
NBR 16747, a inspeção predial "tem por objetivo constatar o estado de conservação e 
funcionamento da edificação, seus sistemas e subsistemas, de forma a permitir um 
acompanhamento sistêmico do comportamento em uso ao longo da vida útil, para que 

ON sejam mantidas as condições necessárias à segurança, habitabilidade e durabilidade da 
edificação". Este diagnóstico da edificação também é conhecido como vistoria do check-
up. Ela o risco de acidentes prediais e contribui para um melhor direcionamento 
dos investimentos nos condomínios e para as adequações do plano de manutenção. A 
inspeção predial se propõe a avaliar o desempenho da edificação levando em conta a 
segurança (englobando tanto a segurança estrutural, quando contra incêndio e também os 
quesitos de segurança no uso e na operação), a habitabilidade (considerando os fatores de 
estanqueidade, saúde, qualidade do ar, higiene, funcionalidade e acessibilidade) e ainda a 
sustentabilidade (relacionada principalmente à durabilidade e à manutenibilidade). 

Etapas: 

- Levantamento de dados e documentação, que deve ser solicitada pelo profissional e 
fornecida pelo responsável pela edificação 

- Análise desses dados e documentos, para verificar se existem falhas (que devem ser 
apontadas no relatório final) 
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- Entrevista para coleta de dados sobre a edificação, quando o profissional procura saber 
a idade da edificação, seu histórico de manutenções e reformas, entre outros 

- Vistoria sistêmica da edificação, para a detecção de falhas ou anomalias 

- Classificação das falhas e anomalias detectadas na vistoria, determinando o fator 
causador da perda de desempenho (foi decorrente do projeto? da execução? do uso? foi 
causada por agentes externos? está relacionada ao envelhecimento natural?) 

- Recomendação de ações necessárias para corrigir estas falhas ou anomalias 

- Organização das ações prioritárias conforme sua urgência 

- Avaliação do estado de manutenção e uso da edificação e de seus sistemas, incluindo 
a avaliação do plano de manutenção existente (ele está sendo executado? a frequência 
das ações está correta? as ações propostas podem mesmo ser realizadas? o equipamento 
"x" ou "y"pode ser acessado com segurança?) 

- Emissão do Inudo com todas as informações. 

Os sistemas, elementos e equipamentos que devem ser inspecionados: 

• Elementos estruturais aparentes; 
• Sistemas de vedação (externos e internos); 
• Sistemas de revestimentos, incluindo as fachadas; 
• Sistemas de esquadrias; 
• Sistemas de impermeabilização, através dos indícios de perda de desempenho 

como infiltraçp'es;
• Sistemas de instalação hidráulica (água fria, água quente, gás, esgoto sanitário, 

águas pluviais, caixas de gordura, reuso de água e esgoto etc); 
• Sistemas de instalação elétrica; 
• Geradores; 
• Elevadores; 
• Motores, bombas e equipamentos eletromecânicos; 
• Alarmes e sistemas de segurança (como CFTV por exemplo); 
• Sistemas de ar condicionado; 
• Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (pararaios); 
• Sistema de combate a incêndio; 
• Sistema de coberturas (telhados, rufos, calhas etc); 
• Acessibilidade.

Documentos analisados na inspeção predial 

Na hora da análise de documentos, devem ser inspecionados tanto aqueles 
administrativos, quanto os técnicos e de operação/manutenção. 

Estes serão solicitados pelo inspetor e também variam conforme a cidade onde o imóvel 
está localizado, apesar de a Norma NBR 16747 sobre Inspeção Predial recomendar a 
análise de alguns documentos como: 
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• Manual da edificação; 
• Manuais dos equipamentos instalados; 
• Habite-se (para os condomínios, por exemplo) ou alvará de funcionamento (para 

prédios industriais, instalações hospitalares, etc.) 
• Alvarás e relatórios de inspeção de elevadores; 
• AVCB e demais projetos legais; 
• Regimento interno; 
• Licenciamento ambiental; 
• Outorgas e licenças para casos onde houverem poços artesianos ou ETEs; 
• Contratos de manutenção de equipamentos; 
• Relatório de potabilidade da água dos reservatói ios, bem como relatórios de 

manutenção e limpeza dessas estruturas; 
• Relatórios e atestados do SPDA; 

Entre outros. 

Laudo de Inspeção Predial 

Após o cumprimento das diversas etapas de uma inspeção, será necessário gerar um 
Laudo de Inspeção Predial, que é mais que um relatório ou lista do que foi verificado 

Trata-se de um documento que segue diretriz técnica em observância às Normas 
Técnicas ABNT NBR 16747 e 13752 para ser elaborado, a fim de demonstrar todas as 
etapas do trabaiho e fundamentar conclusão. 

Ele contém: toda a identificação do contratante, a descrição detalhada da edificação, os 
dados sobre documentos solicitados e disponibilizados, bem como sua análise, além de 
uma descrição completa de toda a metodologia utilizada na inspeção predial, 
acompanhada das fotos capturadas, a lista dos sistemas analisados, a descrição e 
classificação de irregularidades constatadas, a recomendação de ações necessárias 
organizadas de acordo com sua prioridade, bem como a avaliação da manutenção e as 
conclusões. 

O documento deve ser datado e assinado por profissional responsável, acompanhado do 
seu número de registro no CREA ou CAU. 

GRUPO 05 - INFRAESTRUTURA 

Deverá ser apresentado um estudo indicando a volumetria e detalhamento dos 
movimentos de terra através de plantas do levantamento planialtimétrico do local com a 
indicação dos serviços de terraplenagem que deverão ser executados, indicando as curvas 
de nível projetadas, os cortes, os aterros, taludes e arrimos a executar, se houver. Elaborar 
seções transversais ao terreno, em espaçamento compatível com a conformação do 
terrapleno, com a indicação das áreas de corte e aterro, a indicação da inclinação de 
taludes e arrimos, se houver, e as cotas de nível finais de terraplenagem, 
preferencialmente na escala 1:50. Determinar quantitativos e especificações técnicas de 
materiais, serviços e equipamentos. Elaborar orçamento detalhado da terraplenagem, 
baseado em quantitativo de materiais e serviços;Relatório técnico contendo a distribuição e 
a natureza d materiais envolvidos, os cálculos dos volumes de corte e aterro, e planilhas 
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de serviço, c:em todas as cotas e distâncias necessárias à execução do movimento de terra 
envolvido no projeto de terrapienagem. Serão realizados estudos hidrológicos destinam-se 
a subsidiar os projetos de drenagem tendo com elementos de referência: 

Governo Municipal de 

• Sistema de macrodrenagem de cidade; 
• Base cartográfica digital da cidade; 
• Levantamentos topográficos e cadastrais dos elementos do sistema de drenagem 

existente. 

Serão utilizados os dados pluviométricos e pluviográficos e a equação de chuvas intensas 
da a serem adquiridas na SIMESE. 

Serão efetuados Locações, definições construtivas e dimensionamentos hidráulicos dos 
dispositivos de drenagem. Serão detalhadas as locações efetivas em planta e perfil dos 
dispositivos, de acordo com os padrões adotados. Serão procedidos os detaihamentos 
estruturais dos dispositivos e obras de arte corrente, envolvendo forma, armação e 
fundação, bem como detalhes construtivos. Prevê-se a necessidade de detalhamento a 
nível construtivo das interfaces entre a drenagem existente e a projetada. 

Relatório técnico composto por: 

• Memorial descritivo de drenagem; 
• Relatório de bacias hidrográficas externas ao conjunto; 
• Memória de cálculo de dimensionamento das galerias, canais etc.; 
• Planilha de quantidade; 
• Indicação dos normativos técnicos utilizados. 
• Plantas com traçado de todos os dispositivos de drenagem, figurando junto aos 

mesmos a geometria da seções, extensões, declividades, cota de implantação do 
dispositivo e do terreno; numeração de todos os dispositivos em ordem seqüencial; 
e, traçado do divisor de águas pluviais referentes às bacias de captação de cada 
dispositivo de drenagem, no caso de galerias, indicação do divisor para cada poço 
de visita. 

Perfil da-..=. galerias: 

• Perfil do terreno, com indicação das cotas do mesmo nas esquinas e nos pontos 
notáveis; 

• Perfil das galerias com indicação das seções, declividades dos vários trechos e 
cotas de cada poço de visita compatibilizando com o projeto de sistema viário e 
urbanização; 

• Profundidade da tubulação na entrada e saída do poço de visita; 
• Altura interna do balão do poço de visita; 
• Estaquearnento da galeria a partir do ponto de lançamento; 
• Todas as indicações de cotas e extensões das galerias e dos terrenos, figurando em 

quadro sintético, desenhado na parte inferior de cada perfil. 
• Detalhes de dispositivo: 
• Detalhamento geométrico completo e cotas de implantação do dispositivo; 
• Projeto estrutural completo do dispositivo com indicação do consumo de materiais. 
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Planta geral do terreno de implantação, em escala adequada, com a conformação e 
localização dos componentes do sistema viário: indicando áreas de manobras, circulação e 
estacionamento (com indicação de vagas); Plantas, perfis e seções transversais, em 
escalas adequadas, com indicação da posição e largura das vias, posição e concepção de 
acessos de veículos à edificação, acessos ao sistema viário principal, rampas e raios de 
curvas horizontais, posição e dimensionamento de estacionamentos; Detalhes em escalas 
adequadas, Relatórios técnicos e memoriais justificativos. 

PROJETO DF SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'AGUA 

O Projeto de Rede Publica de Abastecimento d'Água deverá conter a concepção do 
sistema com o dimensionamento e a localização dos reservatórios elevado e subterrâneo 
se necessário em função da capacidade da rede publica, o dimensionamento das unidades 
componentes do sistema incluindo notas de serviço, plantas, reservatórios e detalhes tipos 
e especiais, e o detalhamento do sistema de reservação, caso necessário, das redes de 
adução e distribuição. No caso da área de intervenção esta sob concessão da CAGECE 
será indispensável à formulação de consulta prévia para obtenção dos parâmetros 
específicos para a área do empreendimento, corno também, a obtenção de carta de 
anuência e viabilidade técnica expedida por aquele órgão. O projeto da Rede de 
Distribuição deverá ser desenvolvido a partir de um ponto da rede existente a ser definido 
junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, poço profundo) definido pela 
Contratante. Todos os projetos ainda que fora da área de concessão da CAGECE devera 
seguir seus parâmetros. O projeto deverá estar compatibilizado com a rede de distribuição 
existente (SE HOUVER) devidamente cadastrada e verificada sua capacidade. O projeto 
executivo, quando necessário, deverá ser devidamente aprovado pela CAGECE. A 
contratada ficará, através do responsável técnico, obrigada a prover qualquer solicitação 
feita pela CAGECE, inclusive com apresentação das ART's dos técnicos responsáveis 
pelos mesmos.0 projeto deverá conter os seguintes elementos: Memória Descritiva; 
Memória de Cálculo; Relação dos Materiais; Peças Gráficas; Especificações; Orçamento. 
A memória descritiva deverá conter uma descrição sumária da comunidade a atender e do 
sistema existente (SE HOUVER) avaliando a sua capacidade de integração ao novo 
sistema. Justificativas da concepção do projeto, dos parâmetros de projeto adotados, 
população beneficiada, per capita de água, coeficientes de reforço, vazões e regimes de 
operação de todas as unidades de sistema proposto, tais como, reservação, rede de 
distribuição e ramais prediais. Memória de todos os cálculos e estudos gráficos que 
tenham sido usados para atingir os elementos básicos para o dimensionamento das 
unidades do projeto (distribuição e reservação). A relação de materiais / equipamentos 
deve vir à parte da relação de serviços e obras civis, fazendo constar apenas àqueles 
materiais hidráulicos e equipamentos que não entram na composição de custo das obras 
civis. Deverá acompanhar a relação de materiais, o quadro de conexões e peças especiais 
constituintes de cada nó das redes distribuidoras. Os detalhes executivos deverão ser 
apresentados acompanhados das especificações técnicas dos serviços e dos materiais a 
entregar. Deverão ser seguidas as Especificações Gerais da CAGECE e, quando 
necessário, complementadas por especificações particulares. As especificações dos 
materiais e equipamentos poderão ser incluídas na própria relação de materiais, desde que 
apresentando todas as características necessárias para aquisição, montagem e operação 
dos mesmos. Os orçamentos por unidade do sistema deverão apresentar custos de 
serviços (mão de obra, materiais e equipamentos), discriminando-se separadamente de 
acordo com a seguinte discriminação: Relação de materiais/ equipamentos; Relação de 
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obras civis/ serviços. As peças gráficas devem conter os seguintes elementos: Plantas 
topográficas gerais e especiais, inclusive planta de situação e locação das unidades; 
Plantas semi-cadastrais da rede de distribuição, onde deverá constar o traçado das 
tubulações, com indicação de material, diâmetro e extensões de cada trecho, registros, 
válvulas e peças especiais. As especificações técnicas, orçamentos e plano de execução 
das obras serão consolidados junto com os demais projetos do empreendimento e 
apresentadas no volume de especificações. 

• No caso de obras a serem financiados por verbas oriundas de programas dos 
Governos Estadual, Federal ou de outros organismos nacionais ou internacionais, 
os Projetos serão adequadas as exigências e parâmetros dos mesmos. 

O Projeto do Sistema de Esgotamento Sanitário terá como elementos definidores o projeto 
geométrico, o projeto de urbanismo e o cadastro da rede existente. Deverá considerar o 
aspecto higRnico das vias, adotando-se o sistema de coleta mais conveniente no que diz 
respeito a custo, operacionalidade e manutenção. No caso da área de intervenção esta 
sob concessão da CAGECE será indispensável à formulação de consulta prévia para 
obtenção dos parâmetros específicos para a área do empreendimento, como também, a 
obtenção de carta de anuência e viabilidade técnica expedida por aquele órgão. O projeto 
de Sistema de Esgotamento Sanitário deverá ser desenvolvido a partir de um ponto da 
rede existente a ser definido junto a CAGECE, ou de um ponto de captação (lago, açude, 
poço profundo) definido pela Contratante. Todos os projetos ainda que fora da área de 
concessão da CAGECE devera seguir todos os seus parâmetros, bem como, todas as 
Normas brasileiras pertinentes. O projeto executivo, quando necessário, deverá ser 
devidamente aprovado pela CAGECE. A contratada ficará, através do responsável técnico, 
obrigada a prover qualquer solicitação feita pela CAGECE, inclusive com apresentação das 
ART's dos técnicos responsáveis pelos mesmos. 

6 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, 
contados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração 
ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o 
Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 
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6.1.4 - A Contra'u:da ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contrata-h-te, 
o serviço que vier a ser recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados corno inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto 
contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, 2pós a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação. que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

7— DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 
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7.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel fimbrado da empresa, preenchidas 
em uma via, die,,iitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope opaco e lacrado. 

7.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

7.2.1 - A razão social, endereço e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

7.2.2 - Assinatura do Representante Legal; 

7.2.3 - Indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas; 

7.2.4 - Valor total proposto, em algarismos e por extenso, já consideradas, no mesmo, 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

7.2.5 - Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta; 

7.2.6 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso. 

7.2.7 - Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto 
estão incluidas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com: 

7.2.7.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

7.2.7.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 

7.2.7.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer 
danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pela execução dos serviços. 

8— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
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arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
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8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correia, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de uontato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, o:estando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 
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9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei 
Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

9.8 — Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solic:taclos pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 — Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 — Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

9.11 - indicar na Ordem de Serviço o local em que devera ser realizada sua execução. 

10 — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 
II) Certidão Con .:nta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 
III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 
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10.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice económico INCC - índice Nacional da Construção Civil, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequênci;_:2 incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
como estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeiç(.7.-s técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agenies e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multas de: 

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela CONTRATANTE; 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 
dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério Secretaria, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
execução dos serviços. 

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-offício" da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
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favor que ri lantenha junto à Secretaria, independente de notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administr ão, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO: 

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

15.1 - É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

16 — DO VALOR ESTIMADO: 

16.1 — O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 
600.000,00 ,-.',EISCENTOS MIL REAIS), com base nos orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente do(a) SECRETARIA DE IN1FRAESTRUT1JRA, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, RECURSOS H1DRICOS, 
MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, classificados sob a Projeto Atividade / Elemento 
de Despesa / Fone de Recursos consignados abaixo: 

• 06 04 122 0001 2.025 3.3 90.39.05 1500000000 
• 14 12 122 0001 2.095 3.3.90.39.05 1500100100 
• 07 04 122 0001 2.032 3.3.90.39.05 1500000000 
• 13 10 122 0001 2.074 3.3.90.39.05 1500100200 

18— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

18.1 - O prazo de vigência contratual será por 12 (DOZE) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 

18 2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 
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19 - DA GARANTIA CONTRATUAL: 

19.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

20 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

20.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifézs';ação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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OifiTZATAÇA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
NGENHARIA CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO COM A 
laiÍANDA, DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA ATENDER AS 
l'iCESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
IUIXERAMOBINI/CE 
.0CAL : MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBINI-CE 
UNTE:TABELA SEINFRA 27.1 DESONERADA 

COMPOSIÇÃO DE TAXA DE B.D.I - SERVIÇOS 

ÓDIGO DESCRIÇÃO o 

Despesas Indiretas 
AC Administração Central 3,80% 

DI-. Despesas Financeiras 1,02% 
Riscos 0,50% 

Beneficio 
Garantia/Seguros 0,32% 

Lucro 6,64% 

t L Impostos 10,15% 
PIS 

co ;

!SSQN Aliquota X % Base de cálculo 
C.PRE 

0,65% 

2,00% 

4,50% 

CÁLCULO DO BOI = 

BDI (1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) 

25,44% 

. -1 
(11) 

7 7 ---/ I---
..! - i.• -`, 

LER Rpd NEVES PONTE 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA N2 51.143 D 

Av. 13 de .Junho, Nu! 939 — Bairro Centro — Quixeramobim/CE 
sec_infra@quixeramobirn.ce.gov.br 

Teleíoile: (88) 3.8146-2102 / CEP: 63.800-000 — CNPJ: 07.744.303/0001-68 
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ANEXO 1 AO PROJETO BÁSICO 

I — REQUIS/TOS ESPECIFICOS DE HABILITAÇÃO 

QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 

GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Será exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos exigidos no item 4, e seus 
subitens do Editai, a apresentação de prova de garantia de sua respectiva proposta, no 
montante R$ 6.000,00 (seis mil reais), correspondente a 1% (um por cento) do valor 
do dispêndio da licitação, nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei n.° 8.666/93. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

▪ RELATIVA À WALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da sede 
da PROPONENTE. 

Em se tratando de empresa corri sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade 
profissional competente deve•.-á portar o visto no CRENCE na forma da P.esolução 
CONFEA n. 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

Relativa à CAFACITAÇÃ TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de 
nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDÃO DE 
ACERVO TÉCNICO que comprove os serviços de características técnicas similares ou 
superiores às do objeto da presente licitação. 

Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes pertinentes 
e compatíveis com o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a seguir: 

- PROJETO. ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLT1CA, 
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO: 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA; 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA; 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 
VICINAL; 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 
(PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E HIDROSANITÁR10); 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE 
POLIESPORTIVA (PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, ELÉTRICO E 
HIDROSANITÁR10); 
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- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIM OS 
EDUCACIONAIS POLIESPORTIVA (PROJETO ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL, 
ELÉTRICO E HIDROSANITAR10). 
- PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO DE 
DESCARGA ATMOSFÉRICA - SPDA; 

O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) Técnico 
(s) detentor (es) do (s) atestado (s), informando que o (s) mesmo (s) concorda (m) com a 
inclusão de seu (s) nome (s) na participação permanente do (s) serviço (s) na condição de 
profissional responsável técnico. 

No caso do profissional não constar da relação de responsável(is) técnico(s) junto ao 
CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele comprove vínculo com 
o licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional, Guia de Recolhimento 
do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 
b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 
c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 
d) Declaração, que em caso de êxito da licitante, fará parte do quadro de profissionais na 
execução dos serviços. 

Com base no artigo 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Quixeramobim, se reserva 
o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar 
o vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos atestados com o 
licitante. 

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 
inabilitadas. 

▪ A apresentação dos acervos técnicos tanto da empresa (quando for o caso) como do 
responsável técnico (quando for o caso) deverão ser apresentados na totalidade dos itens 
pedidos acima, os mesmos deverão ser GRIFADOS, para melhor didática de análise. 

Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por sócio 
administrador ou por representante legal da empresa; 

Comprovação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica operacional emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o(a) licitante tenha 
prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto 
desta licitação. 
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ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA 
(em papel timbrado da proponente) 

Local e data 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
Comissão Permanente de Licitação. 

REF.:TOMADA DE PREÇOS Ni' 00.01.27.01.22-TP 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de 
Preços em referência, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, 
ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO COM A DEMANDA, DE 
PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE, conforme especificações constantes do anexo I, parte integrante 
deste processo pelo valor global de R$   ), 
com prazo de execução por 12 (doze) meses. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada 
de Preços. 

ITEM] DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND rI QTD 
I  

VALORR$ 
UNITÁRIO 

1.0 _ILSERVIÇOS TÉCNICOS - TOPOGRAFIA I-  1L 
1.1 LEVANTAMENTO PLANIALMÉTRICO EM ÁREAS M2 1 
1 -1 LEVANTAMENTO PLANIALMÉTRICO EM VIAS KM -1 1 
2.0 rSERVIÇOS TÉCNICOS - SONDAGENS L L 
2.1 1 RELATÓRIO TÉCNICO UND L 1 
2.2 TESTE DE ABSORÇÃO FUROT-- 1 --I 
2.3 i SONDAGEM A PERCUSÃO I FuR_c2 j 1 1 
2.4 ESTUDO GEOFISICO _1 UND 1 1 [ 
3.0 PROJETOS DE ARQUITETURA E AFINS 1 F 
3.1 PROJETO ARQUITETÕNICO EM EDIFICAÇÕES 1 M2 -1 1 --r-
3.2 1 PROJETO URBANISTICO M2 iL 1 
4.0 PROJETOS DE ENGENHARIA 
4.1 1-6ÁLCULO DE FUNDAÇÕES EM CONCRETO EM EDIFICAÇÕESJ M2_ j 1 
4.2 hWád...CULO DE ESTRUTURAS EM CONCRETO M2 1 L 
4.3 PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA M2 L 1 _j 
4.4 j INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS EM EDIFICAÇÕES FM2 1 1 i 

1 4.5 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS EM ÁREAS URBANAS I M2 1 1 Í 
4.6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM EDIFICAÇÕES M2 1 
4.7 1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM ÁREAS URBANIZADAS M2 1 1 
4.8 CABEAMENTO ESTRUTURADO EM EDIFICAÇÕES M2 1 
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4 • 9 PROJETO DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO EM 
EDIFICAÇÕES 

11
"2 IL 1

. --------

4.10 PROJI.:TO DE SPDA EM EDIFICAÇÕES -1 M2

4.11 PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E EXAUSTÃO MECÂNICA _ j M2 ---iL 1 

. 4 12 
PROJETO DE INSTALAÇÃO PARA GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRz= (GLP) 

1\42 1 

. 4 13 
ORÇAMENTO, QUANTITATIVOS, CRONOGRAMA EM 
EDIFICAÇÕES 

ivi2 1

[ 4.14 ORÇAMENTO, QUANTITATIVOS, CRONOGRAMA EM ÁREAS I, , 
 iL±. RBANAS 

M2 1 

4.15 1gPECIFICAÇÕES EM EDIFICAÇÕES M2 

4.16 ESPECIFICAÇÕES EM ÁREAS URBANIZADAS M2 1 

4.17 LAUDO DE INSPEÇÃO PREDIAL _1 M2 1 1 —1 _] 
5.0 11t1FRAESTRUTURA

5.1 ÊwJETO GEOMÉTRICO EM VIAS -- 1 M2

5.2 ]PROJETO DE TERRAPLANAGEM EM VIAS  M2 j 1 ir 
L 5.3 1 PROJETO DE TERRAPLANAGEM EM ÁREAS —I , M2 11 1 1 

5.4 —EDROJETO DE DRENAGEM EM VIAS (DRENAGEM URBANA) 11 KM ,r-- 1 [ 1 
5.5 i PROJETO DE DRENAGEM EM ÁREAS M2_1 1 

5.6 
PROJETO CAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS 
PAVIMENTADAS 

M2 r 1 

5.7 PROJETO DE SINALIZAÇÃO EM VIAS _I rvi2 1 

5.8 1PROJETO DE PASSAGEM MOLHADA -1 rvi 1 

5.9 1-PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS KM- 1 1 —1 
5.10 PROJETOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

5.10.1 ESTUDO DE CONCEPÇÃO UND 1 —1r-

5.1 0.2 REDE DE DISTRIBUIÇÃO (CÁLCULO E EXECUÇÃO) KM 1

5.10.3 ESTAÇÃO ELEVATÓRIA UND 1_1 

5.1 0.4 1ADUTORA DE AGUA BRUTA OU TRATADA —1 KM 1 r 

5.10.5 ESTAçÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA (POP. ATÉ 2.00 O HAB) FUND I— 1 I-
VALOR TOTAL 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada 
de Preços. 

NOME DA EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N°: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e assinatura do representante legal 
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ANEXO III — MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA *****, COM  , NAS 
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O Município ae Quixeramobim, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
Secretaria de *»****, com sede na Rua ******** ***', em Quixeramobim-Ce, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 07.744.303/0001-68, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de 

Sr(a). *****, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a 
empresa. COM endereço à 

  em   , Estado do  
inscrito no CNPJ sob o n° representada por 
  (nome e qualificação), ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA. de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 
 , Processo n°   , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇO n°  e na Lei n.° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
Piek ESPECIALIZADA VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

CONSULTIVA, ASSESSORAMENTO E ELABORAÇÃO, DE ACORDO COM A DEMANDA, 
DE PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES JUNTO ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE 
QUIXERAMORIM/CE, de acordo com o termo de referência em anexo, parte integrante 
deste processo. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços, objeto deste 
contrato o valor de R$    ). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das constantes em Projeto Básico: 
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4.1. Facilitar p acesso da CONTRATADA, às instalações onde os serviços serão 
executados; 
4.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições pactuadas no presente termo. 
Parágrafo único. E obrigação comum o cumprimento dos prazos fixados neste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das constantes em Projeto Básico: 

5.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelos danos causados diretamente a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, 
não excluindo ou reduzindo a responsabilidade de fiscalização da CONTRATANTE; 
5.2. Responsabilidade pelo pessoal empregado nos serviços, o qual não terá, com a 
CONTRATANTE, nenhum vínculo empregatício, bem como pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste Contrato, e pelo 
cumprimento das normas de higiene e segurança do trabalho; 
5.3. Substit icão de qualquer empregado que a juízo da CONTRATANTE seja 
inconveniente ou incompetente na execução do serviço; 
5.4. Manutenção durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com suas 
obrigações, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
como arcar com as despesas decorrentes das obrigações assumidas; 
5.5. Manutenção permanente, na direção do serviço, de um profissional qualificado, 
obrigando-se a substitui-lo e retirá-lo; bem como a toda pessoa que, direta ou 
indiretamente, com ele se relaciona a qualquer título, mediante solicitação da 
CONTRATANTE, que fica dispensada de declinas os motivos determinantes dessa 
decisão; 
5.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
observadas as condições definidas no § 1°, do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
5.7. Manter permanentemente equipe técnica indicada em sua proposta que assuma 
perante a fiscalização da CONTRATANTE a responsabilidade técnica e legal dos serviços, 
até a entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação 
de emergência que se torne necessária; 
5.8. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora 
normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, 
inclusive de ordem administrativa 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1- O contato terá prazo de vigência a partir da data da assinatura por 12 meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 
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I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordCrador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo: 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrángêrcia inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
se pessoa jurídica, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria
para fins de conferência e atestação da execução dos mesmos. 

8.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados, de acordo com os termos e 
condições avençadas; 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

9.1- Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

9.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INCC - índice Nacional da Construção Civil, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 
anualidade. 
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9.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspcndente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5- Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

9.6- Caso e índice estabelecído para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado peia legíslação então em vigor. 

9.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

9.8- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inícialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II , "d" da Lei 
Federal n° 8.663/93, alterada e consolidada. 

9.9- Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DECiMA - DA FONTE DE RECURSOS 

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos 
do ****, sob a dotação orçamentária n.°   elemento de despesa n.° 

 , sub elemento n°  , fonte de recursos n° 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 
65. da Lei nç 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
b.2) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não 
cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério da Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) O valor da multa referida nestas cláusulas serão descontadas "ex-offício" da 
contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto à Secretaria de Administração e Finanças do Município de 
Quixeramobim, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

13.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93; 

13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 

13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que hajF culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 

13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉVMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim; 
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14.3- Os recursos serão protocolados 
encaminhados à Comissão de Licitação. 

“ubrica 

na Prefeitura Municipal de Quixeramkimr—

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para qu-. possa produzir os efeitos legais. 

Quixeramobim-Ce, _ de  de 20 . 

Nome do Ordenador de Despesas Nome do Representante Legal 
Secretaria de Administração e Nome da Empresa 

Finanças CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPF/MF: 

411, 
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO 

IV.I - DECLARAÇÃO 

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimentu ao disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei ri.° 8.666/93 Pelo que, 
por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

de de 20 . 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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lvii - DECLARAÇÃO 

(NOME  E QUALIFICACAO DO(A)_ PROPONENTE),  declara,para os devidos fins e sob 
pena da Lei, que está inscrita na RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: 
Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP). 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 
CPF: 
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